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I - Por ocasiãodo 5.0CongressoInternacionalde DireitoCom-
pqrado,reunidoem Bruxelasem agôstode 1958,coube-me,como
membrodo ComitéBrasileiro,a honrade ser o Relatornacionaldo
tema"SentençasEstrangeirasde Divórcio- Suahomologaçãoe seus
efeitosno Brasil".E ao eminenteprofessorHaroldoValladão,Presi-
dentedaqueleComité,tocouo importantencargodesero relatorge-
ral, no Congresso,do mesmotema,cabendo-lhe,pois, examinaros
relatóriosnacionais,sob o ponto de vista comparativo,e sugerir
conclusões.
II - Do meurelatóriode então,referenteao Brasil,querodes-
tacar,nestaoportunidade,apenasum ponto,a respeitodo modode
entendero § únicodo art. 15 da lei de Introduçãoao Código Civil
(Decreto-lein.o4.657,de 4 de setembrode 1942),assimexpresso:
"Não dependemde homologaçãoas sentençasmeramentedeclarató-
riasdo estadodas pessôas". .
Diziaeu que êssedispositivoprocurousolucionar,emboranão
de todo, a controvérsiaalimentadaanteriormente,na doutrinae na
jurisprudência,sôbrese dependiamou não de homologaçãoas sen-
tençasdeclaratóriasomentedo estadodas.pessôas,entreasquaisse
poderia incluir muitasde divórcio.Se, em relaçãoa outros institu-
tos,comoo reconhecimentoda paternidadeilegítima,semefeitospa-
trimoniais,mostra-semaiora concordânciaquantoà desnecessidade
da homologaçãoda respectivasentençaestrangeira,em relaçãoao
divórcioasopiniõesdos doutosse dividemmaisa fundo.
------------
(') Tese apresentadaao PrimeiroCongressoInternacionalde Direito ProcessualCivil e
Ten:eira:.Jornada:.L-atino-Americanas,reali~adosem São Paulo,no mêsde setembro
de 1962,pelo autor,comoDiretordo Institutode CiênciasSociaise DireitoCompara-
do da Universidadedo Paranáe membroda Delegaçãode sua Faculdadede Direit,:).
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30 SENTENÇASESTRANGEIRASMERAMENTEDECLARATÓRIAS...
Na liçãode Espinolae EspinolaFilho,deve-seentenderpor sen-
tençameramentedeclaratóriado estadodas pessôasa que não se
destinaa produziroutroefeitodiretoe imediato,alémde tornarcer-
to o estadoda pessôa,não se compreendendocomotal a sentença
declaratóriade estadoque dependade execução,comoa que tiver
caráterpatrimonial,bem assima que imponhaou componhaalgum
atode execução.Nessemesmorumo,OscarTenório,esclarece:"Uma
sentençade divórciode estrangeiros,por exemplo,é documentopa.
rao divorciadocontraircasamentono Brasil.Se,coma mesmasenten-
ça de divórcio,a pessôaquizerpartilharbenssituadosno Brasil,exi-
gível é a homologação".E' tambéma opiniãoautorizadade Filadel.
fo Azevedo,SerpaLopese Amílcarde Castro,em suasobras.
. Mas,outro~.renomadosjuristasbrasileiros,na qualificaçãoque
atribuemàssentençasmeramentedeclaratóriasdo e'stadodaspessôas,
para nãoficaremsujeitasà homologação,excluemdentreelasas de
divórcio,porentenderemquesãoconstitutivas.E'a correnteprestigia-
da por HaroldoValladão,HahnemannGuimarães,OrozimboNonato
e Ponte~.de Miranda.E a jurisprudênciado SupremoTribunalFederal,
antesvacilante,firmou-se,de algunsanosparacá, no sentidoda ne-
cessidadede seremhomologadaspor ês~eaIto órgãoquaisquersen-
tençasestrangeirasde divórcio,a fim de produziremefeito no Bra-
. siI, de qualquermodo.
Contrariandoessaúltimaorientação,doutrináriae juri~.prudencial,
sustentávamosentãoque, no nossomodestoentender,não podedei-
xar de prevalecera regralegalsegundoa qual, "não dependemde
homologaçãoas sentençasmeramentedeclaratóriasdo estadodas
pessôas",pois se apresentaela sériosinconvenientes,comoquerem
seusopositores,a censuradeveserdirigidaao legislador,que,entre-
tanto,objetivou,comela, resolverumafamosíssimaquestão.
E nãovíamosrazãono argumentoinvocadoem favor da homo-
logaçãosob o fundamentode serem"con~titutivas"as sentençases-
trangeirasde divórcio,pois RenéSavatiermostraque as mesmas,
emboraconsideradasconstitutivas,porquantogeramumdireitointei-
ramentenovo,de valôr universal,nãodependemde exequaturpara
produziremefeito na França,desdeque sejamreferentesapenasao
estadodas pe~.sôas,emefeitospatrimoniaisnemde registro.
Assim,apresentadoa umaautoridade,judiciáriaou administrati-
va, um títuloformal,contendoumasentençameramentedeclaratória
de estado,seja de divórciode estrangeiros,de reconhecimentode
paternidadeilegítima,de interdição,de emancipação,o funcionário
estáno deverde acolhê-Io,comoprovado estadoda pessôa,nosca-
sos de habilitaçãoparacasamento,de declaraçãode filiação,de ca-
pacidadecivil, de identificaçãopolicial,de declaraçãode impô~,tode
r~nda,e outros.Procederáêle a umadelibaçãoincidente,acomelha-
da por Espinola,comapôioemChiovendae Cavagliari,verificandoa
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autenticidadedo documentoe podendolevaralém essa indagação,
inclusiveparasaberse a decisãonêlecontidaprovémde autoridade
competente,comcitaçãoda partecontráriae fôrçaexecutóriano país
em quefoi proferida,bemcomose nãoé ofensivada ordempública
no Brasil.
Nãoquerdizerque,emboranãodependamde homologaçãotais
sentenças,nãopossamelas~erlevadasaoSupremoTribunal,paracon-
ceder-Iheso exequatur,quandoa parteinteressadapreferirêsseca-
minho. .
111- No RelatórioGeralfeito ao Congressode Bruxelas,o pro-
fessorValladãorecapituloue resumiutodosos relatóriosnacionais"in.
clusiveo de minhalavraquantoao Brasil.E' de notara sua referên-
cia a paísesque admitemo divórciomasfazemdistinçõesrelativa-
menteaoscasosem que se deveexigir o prévioexequa,turdas ~\en-
tençasestrangeirasde divórcio,comoa Suécia,a Finlândia,a Tchecos-
lovaquiae o Líbano.Interessante,se apresenta,nêssegrupo,a discri-
minaçãoestabelecidapelaTchecoslovaquia(ítemX), cujodireito"dis-
tingue~,eumdosdivorciadosé de nacionalidadetcheca,casoem que
é necessário,preliminarmente,um processoespecialperantea Côrte
Suprema,únicacompetente,ou, se os dois sãoestrangeiros,casoem
que as sentençasestrangeirasproduzirãoefeitos independentesde
tal proce~lso,se o divórciofoi proferidopor Tribunaldo país da na-
cionalidadedos.cônjuges,ou de outro estado,se reconhecidopelo
paísde origemdoscônjuges".
A seguiro RelatórioValladãopassaa considerar,entreos países
que admitemo divórcio,os que dispensamo exequaturem todosos
ca~os.Emostrao direitofrancês,quenãoexigeo exequa,turparaque
as sentençasestrangeirasde divórcio"produzamem Françatodosos
efeitos,salvoos que importamem coerçãosôbreas pessôasou exe-
cuçãosôbrebens".A celebraçãode novocasamentonãoé havidoco-
mo atode ,execução,excetose o ca:amentodissolvidopelo divórcio
estrangeirofoi realizadona França,casoem que seránecessáriopro-
cederà inscriçãopréviado divórcio,o queexigiráo exequatur.Como
se poderáver, emalgunscasoso exequaturse impõe(ítemXI). Nes-
se rumo,semexigênciade homologação,masde existênciade uns
tantosrequi~,itos,.emgeralsobo contrôledo Juiz, comonaFrança,são
mencionadasas legislaçõesda Bélgica,da Grécia,da Hoalnda,da
Grã-Bretanha,da India,de Israele da Suiça(ítemXI e XII).
Concluio professorValladãoacentuandoa preocupaçãoem to-
dos os paísesde reagircontraos divórciosestrangeirosviciosose a
neces:idadede um contrôledas sentençasestrangeirasde divórcio,
paraque produzamefeitosno país,surgindoentretantodivergências
sôbrea oportunidadedo contrôle,"se prévio,preventivo,mediante
confirmação,exequaturou outro processoespecial,se a posteriori,
reconhecimentodosefeitosde plano,mascomcaráterprecário,sujei.
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to à revisãojudiciáriafutura"(ítemXIX, in Rev.da Fac.de Dir. ~a
Univ. do Paraná,de 1959).
IV - Na comunicaçãodirigida a êste Congres~.opelo professor
EnriqueVescovi,de Montevidéo,sôbre "Homologaçãode Sentença
Estrangeira",S.S. faz vercomoa Doutrinae a Jurisprudênciano Uru-
guai não se mostramfirmesquantoao reconhecimentoda sentença
estrangeira,sujeitaa exequaturpara sua execução,ou apresentada
apenascomo"documento",paraprovade divórcio,por exemplo.
V - Emconclusão,apresentoasseguintes.ugestões(de âmbito
internacional:
a) que não haja nehumaexigênciade caráterjudicialpara as
sentençasestrangeirasmeramentedeclaratóriasdo estadodas
pessôas,valendoas mesmaspor si( comodocumentoproba-
tórioi
b) queassentençasestrangeirasdedivórcio,semefeitosexecutó-
rios,fiquemsujeitasapenasàs regrasde jurisdiçãograciosa.
medianteexamee pronunciamentoespecíficopeloJuiz, com
audiênciado órgãodo MinistérioPúblico.
